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ASSTINATURAS

Toda a eorresponddneia, quer oflelal, quer rela-
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Diério do Govérno n.° 169, 1.0 série, 31-vITI-1HE0,
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SUMARIO

Ministério das Finangas:

Lei n.° 4:193, relevando o Poder Executivo e seus agentes da
responsabilidade em gue incurreram publicando ¢ dando exe-
euglo ao deereto n.® 7:578 e autorizando o Govérno a despender
nos meses de Setembro, Outubro e Novembro até a gnantia Jde
117:145.061390, para ocorrer 80 pagamento das despesas dos
servigos publicos relativas ao econdmico de 1921-1922.
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MINISTERIO DAS FINANGAS
Direcc@o Geral da Contabilidade Puablica
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Lei ne° 1:193

Em nome da Naciio,-o Congresso da Reptiblica decre-
ta, e eu promulgo, a lei seguinte:

Artigo 1.° O Poder Execvtvo e seus agentes sio re-
Jevados da responsabilidade em que incorreram publi-
cando e dando execucdo ao decreto n.’ 7:378, de 1 de
Julho de 1921,

§ 1.° O citado decreto continuard em vigor até fim do
més em que for publicada a presente a lei.

§ 2.° Segundo o disposto neste artigo os duodécimos
fixados na lei n.° 1:133, de 30 de Marco de 1921, a que
se refere o deecreto n.® 7:578, de 1-de Julho Wltimo, e
relativo aos meses do corrente ano econémico que de-
correrem até a entrada em execucdio da presente lei, sio

rectificados de conformidade com os quantitativos men-

cionados nos artigos 4.° e D.° desta lei, escriturando-se
u aplicagio désses duodécimos com o estabelecido nos
wmesmos artigos.

Art. 2.° Emquanto nfio for aprovado o Orcamento
Geral do Estado para o ano econémico de 1921-1922
a cobranca dos rendimentos publicos continuari a efec-
tuar-se nos termos dos preceitos vigentes.

§ 1.° O imposto do sélo continua a reger-se pela le-
gislagio em vigor, wmus as taxas actuais désse imposto
sio elevadas ao dobro, com exclusdo das taxas de sélo

especinl de Assisténcia Piblica, do das especialidades |

farmac@aticas e das taxas que sfio fixadas por percenta-
gens ou em juncidio do valer atribuido ao acto a tributar.

§ 2.° Os direitos de importagio, estabelecidos pelas
leis e vigor, reputam-se, provisoriamente, cowputados
em ouro,.e serio pagos messa espécie, ou em moeda
corrente ao cimbio do dia, pelos importadores, comu
pelo Goveérno foi determinado.

Art. 3.° E autorizado o Govérno a aplicar ao paga-
mento das despesas dos servigos publicos, relativas ao
ano economico de 1921-1922, mais trés duodécimos, re-
ferentes aos meses de Sctembro, Outubro e Novembro,
do total das dotactes de cada um dos Ministérios, cous-
tantes das propostas orcamentais para o referido ano,
rectificadas em conformidade com as alteracdes apresen-
tadas ao Parlamento em sessfio de 3 de Agosto de 1921.

§ 1.° Os trés duodécimos das dotacdes a que éste ar-
tigo se refere sio representados pelas seguintes quan-
tias:

Ministério das Financas . . . . . . . 38:043.731824
Ministério do Interior . e e e o 12:834.946869
Ministério da Justica e dos Cualtos. . .  1:478.297816
Ministério da Guerra . . . . . . . . 21:917.582872
Miaistério da Marinha. . . . . . . . 12:505.456882
Ministério dos Negocios Estrangeiros. . 2:249.2764827

Ministério do Comércio e Comunicacdes 10:212.079878
Ministério das Colonias . . . . ¢ . .  1:774.372529

8:771.797548
5:887.24H316
1:970.276529

117:145.061580

Miunistério da Instrucgio P(xblica: .
Ministério do Trabalho . . . . . . .
Ministério da Agricultura . . . . . .

§ 2.° Considerar-se h& em vigor para todos os Minis--
térios o disposto na lei n.® 971, na sua parte aplicdvel,
sendo indispensivel para todas as nomeagdes. com ex-
cepedo daquelas a que se refere a lei n.® 1:031, o voto
afirmativo do Ministro das Financas.

Art. 4.° A liquidacio das despesas do ano economico
de 1921-1922, emquanto vigorar a autorizaglio a que se
refere o artigo anterior, nllo estd sujeita u cabimento no
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duodécimo das somas dos artigos e dos capitulos das .

propostas orgamentais para o referido ano ecoadémico,
uma vez que niio seja excedida a importincia global dos
trés duodécimos relativa a cada Ministério.

§ unico. Em conta das verbas consignadas na despesa
extraordindria & compra de material de guerra nlo po-
derii, porém, despender-se quantia alguma, nem mesmo
realizar-se quaisquer contratos sem que se tenha obser-
vado o disposto ne artigo 1.° da lei n.® 956, de 22 de
Mareo de 1420. :

Art. 5.° Para fazer face as despesas extraordindrias
resultantes da guerra, que haja a satisfazer no corrente
ano econdOmico nos .mescs deo Setembro, Outubro e No-
vembro, de couformidade com o artigo 1.° da lei n.? 856,
do 21 de Agosto de 1919, fiea 0 Govérno autorizado a
despender até a quantia de 500.0003, correspondente aos
duodécimos concernentes aos meses de Julho a Setembro
da respectiva verba inserita na proposta orcamental do
Ministério das Financas.

Art. 6.° Fica o Govérno auntorizado a adquirir para os
musens do Estado quadros ou objectos de valor artistico
que fuzem parte das coleccdes Ameal, ndo podendo, po-
rém, exceder a verba de 100.0008 inserita nas rectifica-
edes & proposta orcamental do Ministério da Instrugfio
Piblica para o corrente ano econémico.

Art. 7.° Iica o Govérno autorizado a despender com
a compra de cereais e outros géneros de primeira neces-
sidado, o outras despesas respeitantes i crise econdmica,
até a quantia de 50:000.0003 inscrita na proposta orea-
mental do Ministério da Agricultura para o ano econé-
wmico de 1921-1922.

Art. 8.° Os servicos aaténomos da Caixa Geral de
Depositos, Correios o Talégrafos, Caminbos de Ferro do
Iistado, Porto de Lisboa e Servicos Florestais continua-
riio aplicando As despesas désses servicos as suas recei-
tas proprias, acrescidas, quanto s dos Corrcios e Telé-
grafos e Caminhos de Ferro do Estado, dos trés duode-
cimos das subvencdos que na proposta ercamental do
Ministério do Comércio lhes estlo atribuidas.

Art. 0.° I aberto no Ministério das Finangas, a favor
dos Ministérios da Guerra, Marinha e Negéecios Estran-
goiros, vm erédito especial da quantia do 7:780.0005
para satisfacio de despesas relativas ao ano econdmico
de 1920-1921 e respeitantes a transportes em dividu e a
diferenca de cimbios liquidadas pela Direcelio (eral da
TFazenda Pdblica em puagamentos efectuados no estran-
geiro em couta dos mencionados Ministérios. A referida
quantia serd escriturada nos correspondentes capitulos o
artigos dos orgamentos dos aludidos Ministérios do ano
economico do 1920-1921, pela forma que segue:

a) Ministério da Guerra, capitalo 5.°, artigo 51.9—
Transportes 600.0006;

b) Ministério da Marinha, capitulo 4.9, artigo 34.°—
Diferencas de cimbios 3:580.0008 ;

¢) Ministério dos Negocios Estrangeiros, eapitulo 6.°,
artigo 27.°-— Diferencas de edmbios 3:600.0004.

Art, 10.° Fica o Govérno autorizado a proceder-a li-
quidacdo e ordenamento em conta do ano econémico de
1920-1921 de todas as despesas excepcionais resultantes
da guerra que ainda se encontrem em débito, quer das
j& aprovadas em Conselho de Ministros, quer daquelas
que o vierem a ser nos termos da parte aplicavel do ar-
tigo D.° da lei de ( de Setembro de 1917, continuande
a organizacll odos respectivos processos, sua liquidacio e
ordenamento a efectuar-se de harmenia com o eitado ar-
tigo D.°

§ tinico. Para execugdo déste artigo é aberto desde ja
no Ministério das Financas um crédito de 10:000.0003,
que serd inscrito sob a rubrica de «Despesas excepcio-
nais resultantes da guerra» nos termos desta lei, icando
igualmento o Goveérno antorizado a proceder, com as de-
vidas formalidades legais, & abertura dos créditos espe-
ciais que forem julgados necessérios para reforcar esta
verba.

Art. 11.° Para fazer face as despesas com a manuten-
¢io do Institato de Arroios, de assisténeia aos mutilados
da guerra, nos termos do artigo 2.° da lei n.® 959, de
7 de Margo de 1920, e da lei n.? 1:170, de 21 de Maio
de 1921, é o Govérno autorizado a despender at¢ a im-
portancia de 30.0003, correspondente a cinco duodéci-
100S.

Art. 12.° As verbas consignadas para a comprado
fdificio poderdo ji ser aplicadas a Csse fim na suu tota-
idade.

Art. 18.° Fica o Governo autorizado a excluir da apli-
caclio do § 4.° do artigo 2.° os artigos de importaclio
cuja exelus3o julgar indispensivel, dando déste acto con-
tas 20 Congresso da Repiblica.

Art. 14.° Fica revogada a legislacfio em contrario.

O Presidente do Ministério e Ministro do Interior e
os Ministros das dewais Reparticdes a facam imprimir,
publicar e correr. Pagos do Govérno da Republica, 31
de Agosto de 1921.— ANTOX10 JOSE DE ALMEIDA — An-
ténio Joaquim Gromjo— Rail Lelo Portela— Antdnio
Iicente Ferreira— Anténio Maria de Freitas Soares--
Ricurdo Pais Gomes —Jodo Carlos de llelo Barreto—
Francisco José Fernandes Costa - - Manuel Ferreira da
Pocha — Anténio Ginestal Muchado — Julio Ernesto de
Lima Duque.

TVIUNY oI P o o et ARASARPIT AL AL €A

"~ IMPRENSA NACIONAL ‘DE LISBOA™ -



